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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 795/2019.  

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador André Santos 

(REPUBLICANOS), que “dispõe sobre a proibição de inauguração e a entrega de obras 

públicas inacabadas ou que, embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam”. 

De acordo com a propositura, os agentes políticos e servidores públicos ficam 

proibidos de realizar qualquer ato para divulgação, inauguração e entrega de obras públicas 

custeadas, ainda que em parte, com recursos públicos, que estejam inacabadas ou que, 

embora concluídas, não atendam ao fim a que se destinam. 

Para os fins do projeto de lei, consideram-se: 

Obras públicas inacabadas: aquelas que não estejam aptas ao imediato 

funcionamento por não preencherem todas as exigências legais do Município, do Estado 

e/ou da União, tais como falta de autorizações, licenças ou alvarás;  

Obras públicas que não atendam ao fim a que se destinam: obras que, embora 

completas, exista algum fator que impeça a sua entrega ou o seu uso pela população, tais 

como falta de servidores habilitados para atuarem na respectiva área, de materiais de 

expediente e equipamentos afins. 

Na justificativa, o autor argumenta que a propositura objetiva evitar a exploração 

de estratégias eleitoreiras por parte de agentes políticos que visem sua promoção pessoal 

em detrimento da eficiente aplicação dos recursos públicos.  

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 

pela LEGALIDADE do projeto de lei, na forma de um SUBSTITUTIVO apresentado a fim de 

adaptar sua redação aos termos da Lei Complementar nº 95/1998. 

Em ADIN, julgada improcedente, contra uma lei do município de Porto Alegre 

com o mesmo teor da presente propositura, a relatora Marilene Bonzanini, em seu voto, 

destaca os princípios da administração pública que sustentam a constitucionalidade da 

referida lei: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL 
E ADMINISTRATIVO. LEI N.º 12.406/2018, DO MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE. PROIBIÇÃO DE INAUGURAÇÃO E ENTREGA DE OBRAS 
PÚBLICAS MUNICIPAIS INCOMPLETAS E SEM CONDIÇÕES DE 
FUNCIONAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, 8º, 60, II, D , E 82, VII, DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE NOVAS ATRIBUIÇÕES AO PODER EXECUTIVO 
OU AUMENTO DE DESPESAS. LEI QUE ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA 
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MORALIDADE, PROBIDADE, EFICIÊNCIA E BOA ADMINISTRAÇÃO. - A Lei n.º 
12.406/2018, do Município de Porto Alegre, não criou novas atribuições ao 
Poder Executivo, consubstanciando-se, isso sim, em ato normativo que dispõe 
acerca de uma obrigação de não fazer: com a sua vigência, o Prefeito Municipal 
está proibido de inaugurar e entregar obras públicas inacabadas, assim 
entendidas como as incompletas, sem condições de atender aos fins a que se 
destinam ou impossibilitadas de entrar em funcionamento imediato (art. 1º, I, II e 
III) - Não há aumento de qualquer despesa, tampouco alteração de rotinas 
administrativas. A população não é prejudicada, porque só se proíbe a 
inauguração e entrega daquelas obras que não estejam em condições de 
funcionamento, e também não há prejuízo à informação, considerando que só 
está vedada a realização de solenidade quando parcial a entrega, do que 
decorre que poderá ser promovida, mas somente ao final, o que, aliás, 
apresenta uma lógica inquestionável: só se inaugura o que já pode ser utilizado - 
A proibição da inauguração de obras inacabadas relaciona-se diretamente com 
os princípios da moralidade, probidade, eficiência e boa administração. Envidar 
esforços para a consecução de objetivos que se amoldem a esses 
mandamentos nucleares é tarefa de todos os Poderes da República, todas as 
instituições públicas e toda a sociedade. A supremacia do interesse público é o 
princípio que orienta e justifica todos os demais e a própria função 
administrativa. É para atingir o bem da coletividade que o Estado é dotado de 
prerrogativas especiais, e é por esse mesmo motivo que o cidadão escolhe seus 
representantes, outorgando-lhes poder - A inauguração de uma obra inacabada, 
sem condições de funcionamento, apenas gera despesa irrazoável relacionada à 
própria solenidade, cria expectativa falsa na população e acaba por violar, isso 
sim o princípio da impessoalidade, na vertente da promoção pessoal do 
administrador, contudo, em razão de um feito que sequer é capaz ainda de 
proporcionar qualquer benefício à sociedade. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA... IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação 
Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077868099, Tribunal Pleno, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 12/11/2018). (TJ-RS - 
ADI: 70077868099 RS, Relator: Marilene Bonzanini, Data de Julgamento: 
12/11/2018, Tribunal Pleno, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 
29/11/2018) 

Pelo exposto acima e tendo em vista a grande relevância e o elevado interesse 

público da matéria, quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-se 

FAVORÁVEL à aprovação da propositura, na forma do substitutivo apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem 

como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. FAVORÁVEL, portanto, é 

o parecer, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 
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